
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS DE MENSAGEIRIA, ARQUIVO E PROTOCOLO 

Pág. 1/26 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

      

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA (DEMO) NA 

ÁREA DE MENSAGERIA, PROTOCOLO E ARQUIVO. 

 

1. OBJETO 

1.1.  O presente Termo de Referência visa descrever detalhadamente a pretensão de contratação de 

prestação de serviços de serviços de mensageria, protocolo e arquivo em regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, nos termos e quantidades adiante detalhados. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que podem ser 

especificados de forma objetiva - por padrões usuais do mercado e de natureza continuada, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo original de vigência da contratação pretendida é de 36 (trinta e seis) meses, contados da 

data da sua assinatura, sendo permitida a prorrogação, nos termos art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e conforme a conveniência estabelecida entre CONTRATADA e CONTRATANTE.  

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência é uma necessidade continuada para o bom 

funcionamento do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJCE, já que são relacionados às 

necessidades permanentes, sendo recomendada sua execução indireta, por ser mais conveniente e 

econômico, o que se soma ao fato do TJCE não possuir estrutura própria para esse fim. 

3.2. Conforme constante nos Estudos Técnicos Preliminares, tal entendimento encontra amparo inclusive 

no Planejamento Estratégico do Tribunal. 
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3.3. A fundamentação da contratação, incluindo o detalhamento da necessidade que dá suporte aos 

quantitativos requisitados, encontra-se descrita e detalhada nos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. Conforme detalhado nos Estudos Técnicos Preliminares, os serviços pretendidos são essenciais e 

garantem a manutenção das atividades do TJCE, já que são indiretamente relacionados à atividade 

fim do Poder Judiciário, que necessita de atividades internas nas áreas administrativas para garantir a 

continuidade dos serviços prestados, o que assegura o perfeito funcionamento de suas estruturas e a 

prestação de jurisdicional aos cidadãos atendidos.  

4.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência permitem que a prestação de serviços de mensageria, 

arquivo e protocolo com regime exclusivo de mão de obra, abrangendo exclusivamente unidades 

administrativas do Poder Judiciário Cearense, combine-se às atividades exercidas pelos servidores do 

órgão de modo que, em conjunto, signifique o pleno atendimento às demandas de atividades internas 

das áreas administrativas, garantindo continuidade dos serviços prestados nas áreas de apoio indireto, 

a fim de entregar condições para os trabalhos requeridos e para a boa prestação jurisdicional, por 

decorrência. 

4.3. Os serviços objeto deste Termo de Referência se mostram aptos a resolver a necessidade de natureza 

acessória, especificamente em atividades de mensageria, protocolo e arquivo pelo período da 

contratação. 

4.4. Os serviços deverão ser prestados de acordo com os quantitativos e valores constantes da TABELA 

1. 

 

Tabela 1 – Quantitativos e Valores 

 

5. REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO 
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5.1. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deve possuir aptidão para a execução dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com objeto deste Termo de Referência. 

5.2. Capacidade e disponibilidade para emitir notas fiscais de serviços. 

5.3. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deve alocar nas atividades somente trabalhadores com vínculos 

formais e necessariamente segurados do Instituto Nacional de Seguridade Social. 

5.4. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá utilizar somente as formas juridicamente válidas para a 

vinculação dos trabalhadores e promover sua gestão de modo responsável, com atendimento pleno 

das normas e direitos trabalhistas e prevenção de riscos e acidentes de trabalho; 

5.5. Nos casos de atividades, ou parte delas, controladas ou de exercício mediante autorização prévia, 

caberá à empresa a regularização e obtenção de respectiva(s) licença(s) ou registro(s); 

5.6. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e para a manutenção contratual, o 

atendimento das seguintes condições: 

5.6.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 

condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH Nº 

4 DE 11/05/2016; 

5.6.2. Não ter sido condenada, a empresa ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a 

previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal 

Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e 

das Convenções da OIT nos 29 e 105; 

5.7. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá comprovar, no início da prestação dos serviços e a cada 

prorrogação contratual, o cumprimento da política de empregabilidade estabelecida no art. 93 da Lei 

no 8.213/1991. 

5.8. Na medida em que se trata de contratação de serviços de mensageria, protocolo e arquivo, 

adicionalmente a empresa deverá comprovar os requisitos de qualificação mínima dos empregados 

alocados na prestação dos serviços.  

6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Início da execução do objeto (previsão): a partir de 20 (vinte) de março de 2025, conforme conclusão 

do procedimento licitatório. 

6.2. Os serviços não abrangem o fornecimento e aplicação de materiais e equipamentos de 

responsabilidade da PRESTADORA DE SERVIÇOS, necessários aos objetivos dos serviços, com 

exceção de Equipamentos de Proteção Individual, respeitadas as atividades e periodicidades a seguir 

relacionadas. 
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6.3. Os serviços serão considerados executados com a máxima qualidade pela PRESTADORA DE 

SERVIÇOS desde que atenda à seguinte frequência de atividades: 

Postos Distribuição semanal Carga horária 

Arquivista Segunda a sexta-feira 44h 

Mensageiro Segunda a sexta-feira 44h 

Protocolista Segunda a sexta-feira 44h 

6.4. As atividades previstas deverão ser realizadas, em regra, no horário de 8h as 18h, de segunda a 

quinta-feira, e de 8h as 17h às sextas-feiras, atendendo também peculiaridades de horários 

extraordinários, que serão previamente ajustados pelas partes, mediante flexibilização da prestação 

de serviços e utilização de banco de horas com os empregados envolvidos, ficando vedado, em 

qualquer hipótese, o trabalho noturno.  

6.5. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá distribuir e gerenciar horários dos seus recursos 

humanos de forma a não extrapolar a jornada máxima legal e contratual. 

7. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os locais de prestação dos serviços são os constantes na relação de unidades anexa. 

7.2. Pode ocorrer mudança de endereço na mesma cidade, sem que este tipo de ajuste determine impacto 

modificativo no preço dos serviços. 

7.3. Caso eventual modificação de endereço ou estrutura determine impacto no quantitativo dos serviços, 

far-se-á a respectiva adequação de valor. 

7.4. Internamente no endereço de prestação de serviços, a PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá 

direcionar seus trabalhadores aos locais onde sejam necessárias as atividades, não havendo garantia 

de localização única ou exclusiva para a PRESTADORA DE SERVIÇOS ou seus trabalhadores. 

8. DO USO DE IDENTIFICAÇÃO 

8.1. Os empregados da PRESTADORA DE SERVIÇOS deverão portar crachá funcional da empresa, 

com foto recente. 

9. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DA MÃO DE OBRA 

9.1. Os trabalhadores alocados pela PRESTADORA DE SERVIÇOS deverão possuir capacitação 

mínima para o exercício das atividades nos ambientes do TJCE, o que contempla, ao menos, o 

domínio da língua portuguesa lida e falada e noções básicas de matemática.  

9.2. Adicionalmente, as categorias contratadas no objeto desse Termo de Referência deverão possuir os 

seguintes requisitos de qualificação e desempenhar as seguintes atividades. 

9.2.1. Arquivista 
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9.2.1.1. Requisitos de qualificação: 

a) Possuir Ensino médio completo; 

b) Possuir conhecimento em informática, com manejo de softwares para escritório, como 

editores de textos, planilhas de cálculos, navegação na internet, correio eletrônico; 

c) Ter senso de organização, disciplina, discrição, cortesia e facilidade de compreensão; 

d) Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades. 

9.2.1.2. Resumos das atividades: 

a) Auxiliar no arquivamento de documentos, incorporando as novas aquisições em acervos 

físico e digital e executando a conservação e a manutenção dos acervos – inclusive com 

controle de parâmetros ambientais para preservação dos documentos em papel; 

a) Auxiliar na montagem e na desmontagem dos acervos; 

b) Auxiliar na catalogação e na classificação dos documentos e processos;  

c) Registrar entrada e saída de documentos e processos do acervo; 

d) Elaboração de documentos relacionados à sua atividade para apreciação do responsável da 

unidade; 

e) Operacionalização de sistemas de protocolo e movimentação de documentos 

administrativos; 

f) Operacionalização de máquinas copiadoras, digitalizadoras, impressoras e outros 

equipamentos afins; 

g) Manutenção de informações ao responsável da unidade sobre o desenvolvimento dos 

trabalhos sob sua responsabilidade; 

h) Outras atividades correlatas. 

9.2.2. Protocolista 

9.2.2.1. Requisitos de qualificação: 

a) Possuir Ensino médio completo; 

b) Possuir conhecimento em informática, com manejo de softwares para escritório, como 

editores de textos, planilhas de cálculos, navegação na internet, correio eletrônico; 

c) Ter senso de organização, disciplina, discrição, cortesia e facilidade de compreensão; 

d) Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades. 

9.2.3. Resumos das atividades: 

a) Receber, protocolizar, digitalizar e encaminhar processos, ofícios, memorando e quaisquer 

outras correspondências no âmbito do Poder Judiciário; 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
po

rt
al

ad
m

in
.tj

ce
.ju

s.
br

/a
te

nd
im

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 8
51

40
36

-6
9.

20
24

.8
.0

6.
00

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
X

7G
Q

98
O

7.
O

 o
rig

in
al

 d
es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 e

le
tr

ôn
ic

o 
e 

fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
E

LD
O

 E
V

A
N

G
E

LI
S

T
A

 J
U

N
IO

R
 e

 tj
ce

.ju
s.

br
 e

 E
M

M
A

N
U

E
LL

E
 L

IM
A

 A
LM

E
ID

A
. D

at
a 

da
 ú

lti
m

a 
as

si
na

tu
ra

: 1
7/

02
/2

02
5 

às
 1

7:
51

:3
4.

515



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS DE MENSAGEIRIA, ARQUIVO E PROTOCOLO 

Pág. 6/26 

b) Proceder ao cadastramento de dados, informações, documentos e processos, físicos ou 

virtuais, nos sistemas informatizados de protocolo do Tribunal; 

c) Receber, protocolizar e encaminhar malotes digitais no âmbito do Poder Judiciário; 

d) Anotação e transmissão de recados; 

e) Gravação de mídias digitais; 

f) Manejo de máquinas copiadoras; 

g) Digitalização de processos e documentos administrativos; 

h) Execução de outras atividades correlatas da sua unidade de trabalho. 

9.2.4. Mensageiro 

9.2.5. Requisitos de qualificação: 

a) Possuir nível médio; 

b) Possuir conhecimento em informática, com manejo de softwares para escritório, como 

editores de textos, planilhas de cálculos, navegação na internet, correio eletrônico; 

c) Ter senso de organização, disciplina, discrição, cortesia e facilidade de compreensão; 

d) Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades. 

9.2.6. Resumos das atividades: 

a) Entrega de materiais escritos, correspondências e encomendas às respectivas unidades 

judiciárias ou administrativas, recebidas dos Correios ou decorrente de envio entre unidades; 

b) Recebimento e envio de mensagens eletrônicas; 

c) Atendimento de telefone; 

d) Registro de inclusão e movimentação interna e externa de expediente; 

e) Acompanhamento e orientações acerca do programa informatizado dos Correios, com 

geração de dados das correspondências a serem postadas; 

f) Manuseio de sistemas de malote e distribuição; 

g) Execução de outras atividades correlatas da sua unidade de trabalho. 

9.3. A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

9.4. Deverão os trabalhadores receberem capacitações técnicas e comportamentais pela PRESTADORA 

DE SERVIÇOS para as atividades a serem desenvolvidas, podendo ainda receberem treinamentos 

de ambientação e conhecimentos específicos de particularidades do TJCE, por este promovidos. 

9.5. As capacitações técnicas abrangerão conhecimentos específicos relacionados às atividades 

desempenhadas pelos empregados da PRESTADORA DE SERVIÇOS, com o objetivo de atualizá-

los sobre práticas, normas, regulamentos e avanços relevantes em suas respectivas áreas de atuação. 

9.6. As capacitações comportamentais visam o desenvolvimento de habilidades interpessoais, como 

comunicação efetiva, trabalho em equipe, liderança, gestão do tempo, entre outras competências 

relacionadas ao desempenho profissional e à interação com colegas e usuários. 
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9.7. As capacitações serão realizadas pela PRESTADORA DE SERVIÇOS de forma habitual e de 

forma comprovável ao TJCE, podendo este propor ou acrescer formações relacionadas às atividades. 

9.8. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá promover capacitações anuais voltadas ao alcance dos 

objetivos da Resolução 351/2020 do CNJ e Resolução 31/2024 do Órgão Especial do TJCE, com a 

finalidade de promover a Prevenção e o Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da 

Discriminação, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

10. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

10.1. Além dos parâmetros específicos de sustentabilidade intrinsecamente vinculados ao tipo de 

objeto contratual, a PRESTADORA DE SERVIÇOS deve estar em conformidade com exigências 

que fomentem a adoção de boas práticas destinadas a otimizar o uso de recursos, reduzir a incidência 

de desperdícios, mitigar a poluição e considerar atentamente as preocupações de cunho social. 

10.2. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá promover medidas para inclusão e melhoria 

social, especialmente preencher:  

10.2.1. ao menos 6% (seis por cento) das vagas de trabalho relacionadas com este Termo de 

Referência com pessoas egressas do sistema prisional; 

10.2.2. ao menos 3% (três por cento) das vagas de trabalho relacionadas com este Termo de 

Referência com mulheres vítimas de violência no contexto doméstico e familiar; 

10.2.3. ao menos 3% (três por cento) das vagas, com: 

10.2.3.1. mulheres trans e travestis; 

10.2.3.2. mulheres migrantes e refugiadas; 

10.2.3.3. mulheres em situação de rua; 

10.2.3.4. mulheres egressas do sistema prisional; e/ou 

10.2.3.5. mulheres indígenas, campesinas e quilombolas. 

10.2.4. O somatório dos percentuais efetivos dos itens 13.4.2 e 13.4.3 deve superar 8 (oito) por cento 

do grupo de empregados alocados na atividade quando o quantitativo for igual ou superior a 

vinte e cinco, devendo ser destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas, observada a 

proporção de pessoas pretas e pardas, de acordo com o último censo demográfico do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE para o Estado do Ceará. 

10.3. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá comprovar, no início da prestação dos serviços e 

a cada prorrogação contratual, o cumprimento da política de empregabilidade estabelecida no art. 93 

da Lei no 8.213/1991; 
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10.4. A indisponibilidade de mão de obra com qualificação necessária para atendimento do objeto 

contratual devidamente comprovada não caracteriza descumprimento. 

10.5. Dessa forma, a PRESTADORA DE SERVIÇOS não apenas se compromete com a 

sustentabilidade ambiental, mas também com o bem-estar da sociedade, cumprindo requisitos que 

abrangem tanto aspectos ecológicos quanto sociais. 

11. SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS – 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

12.1. O preço fixado em contrato para a prestação dos serviços se refere à execução com a máxima 

qualidade. Portanto, a execução contratual que atenda, mesmo que parcialmente, os objetivos 

contratados sem a máxima qualidade, importará pagamento proporcional pelo realizado, seguindo os 

critérios definidos neste instrumento e constantes dos anexos.  

12.2. Tais ajustes visam assegurar o recebimento dos objetos, mesmo diante de eventuais 

imperfeições em sua execução, com a dedução prevista no artigo 144 da Lei nº 14.133/21, 

promovendo-se pagamento proporcional ao realizado, de modo a evitar superfaturamento e 

locupletamento.  

12.3. Entretanto, eventuais falhas e descumprimentos contratuais verificados, seja por não estarem 

nas previsões ou faixas de admissibilidade dos instrumentos de medição de resultados, seja por se 

situarem no nível mínimo destas, serão devidamente apurados em processos administrativos próprios, 

podendo resultar em aplicação de penalidade, sem prejuízo de possível rescisão do contrato.  

12.4. Após terminado o mês de prestação dos serviços, o representante do TJCE apresentará à 

PRESTADORA DE SERVIÇOS o instrumento “Medição de Serviços Prestados” que conterá, no 

mínimo: 

12.4.1. Número do processo administrativo de contratação que deu origem ao contrato; 

12.4.2. Número do Contrato; 

12.4.3. Partes Contratuais; 

12.4.4. Síntese do objeto; 

12.4.5. Listagem de ocorrências e medições; 

12.4.6. Fator percentual de aceitação e remuneração dos serviços. 
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12.5. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deve avaliar com atenção os impactos prováveis do 

instrumento “Medição de Serviços Prestados” ante a qualidade esperada dos seus serviços e 

respectivos impactos financeiros, de modo a precificar com responsabilidade, pois não haverá 

flexibilização de medições ou de valores a serem pagos. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM RELAÇÃO AO OBJETO 

13.1. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá comprovar, no início da prestação dos serviços e a 

cada prorrogação contratual, o cumprimento das prescrições contidas nas resoluções do Conselho 

Nacional de Justiça, especialmente, aquelas atinentes à participação equânime de homens e mulheres, 

com perspectiva interseccional de raça e etnia, bem como aquelas que determinam o estabelecimento 

de critérios para a inclusão, pelos Tribunais e Conselhos, de reserva de vagas nos contratos de 

prestação de serviços continuados e terceirizados para as pessoas em condição de vulnerabilidade. 

13.1.1. Dentre as resoluções das quais trata o item acima enunciam-se: a Resolução CNJ nº 255/2018, 

atualizada pela Resolução CNJ nº 540/2023; a Resolução nº 497/2023; a Resolução CNJ 

169/2013 e suas alterações; a Resolução CNJ n. 307/2019; a Resolução CNJ n. 400/2021; a 

Resolução CNJ n. 401/202, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no 

presente Edital. 

13.1.2. Será observada, sempre que possível, a participação equânime de homens e mulheres, com 

perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a ocupação de, no mínimo, 50% de 

mulheres, em contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, considerada cada 

função do contrato. (redação dada pela Resolução n. 540, de 18.12.2023). 

13.1.3. Será reservado o percentual de no mínimo 8% (oito por cento) das vagas nos contratos que 

envolvam prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da Lei n. 14.133/2021, para as 

mulheres incluídas em uma das situações previstas no art. 2º da Resolução 497 do Conselho 

Nacional de Justiça. 

13.2. Manter, durante todo o período de duração do contrato, disponibilidade para atendimento 

administrativo presencial de apoio aos seus empregados e providências documentais e 

procedimentais na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará - ou em cidade vizinha com a qual faça 

fronteira desde que o deslocamento de automóvel da sede do TJCE até o endereço da 

PRESTADORA DE SERVIÇO em horário comercial indique tempo inferior a 1 (uma) hora (o que 

pode ser confirmado pelos aplicativos Google Maps, Waze ou similar), devendo comprovar essa 

condição em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, através de comprovantes de endereço 

usuais (contas de água, energia, internet, etc.). Tendo em vista a natureza desta contratação, que 

envolve contingente de pessoal alocado fora da sede do TJCE, a base de apoio na cidade de 
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Fortaleza mostra-se imprescindível para uma boa execução contratual e sobremodo amparo às 

necessidades dos trabalhadores; 

13.3. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade os trabalhadores necessários à perfeita 

execução dos serviços, em número suficiente para que não haja interrupção da execução, seja por 

motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, cabendo-lhe todos os 

pagamentos, inclusive dos encargos sociais previstos na legislação vigente, atendendo aos requisitos 

das funções conforme o detalhamento dos serviços requeridos; 

13.4. Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela PRESTADORA DE 

SERVIÇOS, a documentação exigida neste Termo de Referência; 

13.5. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deve exigir que seus trabalhadores mantenham um 

comportamento cortês, profissional e empático durante o atendimento aos usuários internos e 

externos. Isso inclui uma comunicação clara, respeitosa e amigável, independentemente do canal 

utilizado; 

13.6. As licitantes deverão declarar, sob pena de desclassificação, que suas propostas econômicas, 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos 

termos do art. 63, §1º, da Lei n. 14.133/2021, assim como deverão arcar com os custos de seus 

demais contratados, fornecedores ou prestadores de serviços; 

13.7. Os profissionais substitutos de trabalhadores faltantes, independentemente do motivo da falta, 

deverão ser regulares segurados do INSS, regidos por relação jurídica instrumentalizada em contrato 

de trabalho válido, segundo as normas nacionais aplicáveis; 

13.8. Para alocação de trabalhadores nas atividades deste contrato, se faz necessária a prévia 

apresentação de carta de apresentação conforme modelo do Anexo IV, bem como a declaração 

negativa de acumulação de cargos (Anexo V) e a declaração negativa de parentesco (Anexo VI); 

13.9. Deverá a PRESTADORA DE SERVIÇOS realizar o pagamento de todos os trabalhadores 

engajados na atividade até o quinto dia útil do mês subsequente, na forma da legislação trabalhista e 

art. 14 da Instrução Normativa MPT Nº 2, de 8 de novembro de 2021; 

13.10. Deverá a PRESTADORA DE SERVIÇOS entregar até o último dia do mês anterior da 

prestação dos serviços, todos os vales-transportes, auxílio-alimentação, cesta básica e eventuais 

outros benefícios para a prestação do serviço, referentes ao mês subsequente; 

13.11. Deverá a PRESTADORA DE SERVIÇOS assumir inteira responsabilidade por despesas 

diretas ou indiretas relacionadas aos serviços, tais como: salários e remunerações, vales-transportes, 

taxas, seguro acidente de trabalho, auxílio-alimentação, plano de saúde, encargos sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários e de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 

seus empregados pelo desempenho dos serviços objeto desta licitação, isentando o TJCE de qualquer 
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vínculo empregatício com os trabalhadores alocados neste contrato e de qualquer cobrança adicional 

por decorrência de obrigações com estes; 

13.12. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com 

as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

13.13. Garantir condições adequadas de saúde para todos os funcionários que prestarem serviço no 

TJCE, mediante exames médicos periódicos, conforme artigo 168, inciso III, da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT; 

13.14. Deverá a PRESTADORA DE SERVIÇOS identificar e pagar o adicional de insalubridade 

aos seus empregados nas atividades em que seja devido, não cabendo cobrança adicional ao TJCE 

por conta desta obrigação, salvo se a configuração de exposição e adicional devido decorra de novas 

normas legais ou interpretações das existentes por Órgão judiciário ou do Ministério do Trabalho; 

13.15. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas para redução de 

desperdícios;  

13.16. Providenciar, junto ao TJCE, os procedimentos necessários para abertura da conta vinculada 

indicada na subcláusula quinta da cláusula nona, no prazo de 20 (vinte) dias contados da notificação 

do Tribunal, bem como a assinatura do termo específico que permita ao TJCE ter acesso aos saldos e 

extratos e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal; 

13.17. Formalizar os instrumentos necessários para instituir que as rubricas referentes às verbas de 

férias, 1/3 constitucional de férias, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, 

incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, serão 

depositadas em conta vinculada, conforme a Resolução nº 169/2013 do Conselho Nacional de Justiça 

e suas alterações posteriores; 

13.18. Creditar o pagamento referente às férias dos empregados até 2 (dois) dias antes do início do 

seu gozo, conforme as normas previstas na CLT; 

13.19. Providenciar a imediata correção das deficiências na prestação dos serviços, bem como a 

substituição de trabalhadores e prepostos que não estejam desempenhando adequadamente suas 

atribuições, sem qualquer ônus para o TJCE; 

13.20. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação e na contratação; 

13.21. Prestar os serviços nas instalações designadas pelo TJCE; executar os serviços através de 

pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que venham a ser 

cometidas no desempenho de suas funções; 

13.22. Eventual dispensa de empregado por decorrência de falhas graves ante o TJCE deverá ser 

imediata e não poderá ocorrer com cumprimento de aviso prévio trabalhando nas unidades do TJCE; 
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13.23. Assumir total responsabilidade pelos encargos administrativos, tais como: controle de 

frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, 

transferências, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, encargos com acidentes, 

indenizações e seguros, como também responder por danos e prejuízos que forem causados ao 

TJCE; 

13.24. Instituir sistema de ponto eletrônico para o controle de frequência de seus empregados, na 

forma da lei e franquear fiscalização do mesmo pelo TJCE; 

13.25. Nomear PREPOSTO responsável pelos contatos e organização para realização dos serviços, 

com a missão de garantir o bom andamento deles, coordenando, fiscalizando e ministrando a 

orientação necessária aos executantes dos serviços.  

13.26. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não podendo ser arguido, para 

efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de o TJCE proceder à fiscalização ou 

acompanhamento de execução dos referidos serviços;  

13.27. Assumir as responsabilidades de pagamentos de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem Federal, Estadual e Municipal; 

13.28. Apresentar mensalmente ao TJCE a documentação referente à regularidade com os 

pagamentos e compromissos assumidos relacionados à execução dos serviços;  

13.29. Apresentar com 60 (sessenta) dias de antecedência aos respectivos afastamentos, escala anual 

de férias de seus trabalhadores, de modo a permitir organização adequada para a substituição ou 

outro tipo de impacto nas atividades do TJCE. 

13.30. Observar e cumprir as normas relacionadas à segurança e higiene do trabalho; 

13.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do TJCE; 

13.32. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus trabalhadores e todos que adentrem 

em locais ou se relacionem com integrantes do TJCE, das normas disciplinares e de conduta do 

TJCE; 

13.33. Apresentar os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais de todos os 

empregados alocados nos serviços; 

13.34. Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, após o último 

mês de prestação dos serviços, conforme previsto expressamente em contrato: 

13.34.1.  Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 
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13.34.2.  Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; 

13.34.3.  Exames médicos demissionais dos empregados dispensados;  

13.34.4.  Quando da apresentação do último faturamento mensal, a PRESTADORA DE SERVIÇOS 

obrigar-se-á a apresentar, além de toda a documentação prevista no item anteriores, quitação de 

todas as obrigações trabalhistas, incluídos os encargos fundiários (FGTS) e previdenciários, 

relativas às competências compreendidas na vigência contratual. 

13.35. Manter absoluto sigilo quanto às informações e documentos acessados direta ou indiretamente 

por meio de seus trabalhadores;  

13.36. Fica vedado à PRESTADORA DE SERVIÇOS e seus trabalhadores o uso de informações 

técnicas e negociais, assim como o uso dos ambientes de aplicação do sistema, base de dados e 

demais recursos, pertencentes ao TJCE, para realização de palestra, treinamento, capacitação e 

atividades congêneres, de natureza particular, em eventos externos, sem vinculação e autorização do 

TJCE; 

 

13.37. Constituir ou participar da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) quando 

normativamente exigível; 

13.38. Deverá ser observado o artigo 14, “caput” e §4°., da Resolução 169/2013 do Conselho 

Nacional de Justiça, devendo a PRESTADORA DE SERVIÇOS, para fins de resgates de valores da 

conta vinculada, providenciar a homologação, pelo Sindicato respectivo, dos Termos de Rescisão dos 

Contratos de Trabalho dos empregados alocados na prestação dos serviços, independentemente da 

não obrigatoriedade após a reforma trabalhista; 

13.39. Em caso de não apresentação das homologações em referência, os resgates decorrentes das 

rescisões trabalhistas, assim como o saldo remanescente da conta vinculada poderá ser realizado após 

02 (dois) anos da extinção do contrato, desde que comprovada a inexistência de lides trabalhistas em 

face do empregador, que tenham sido propostas pelos empregados que prestaram os serviços e 

relacionadas ao período de trabalho ao TJCE; 

 

14. UTILIZAÇÃO DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA  

14.1. Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais indicados no quadro 

“Tabela de Contingenciamento em Conta Vinculada” constante ao final deste item, incidentes sobre a 

remuneração mensal dos profissionais diretamente alocados nos postos de trabalho, de acordo o 

disposto nas Resoluções nº 169/CNJ, de 31/01/2013, e alterações seguintes. 

14.2. O contingenciamento será feito, mensalmente, mediante depósito em conta depósito vinculada 

– bloqueada para movimentação –, cujo saldo será remunerado pelo índice da poupança ou outro 

definido com a instituição financeira, recaindo a opção sempre pelo de maior rentabilidade. 
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14.3. A PRESTADORA DE SERVIÇOS deverá providenciar a assinatura dos documentos 

relativos à abertura e movimentação da conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, 

em até 20 (vinte) dias a contar da notificação do TJCE. 

14.4. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário 

e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo TJCE em conta-

depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e 

que somente serão liberados após apresentação de documento que comprove o pagamento realizado 

direto dessas verbas aos trabalhadores; 

TABELA DE CONTINGENCIAMENTO EM CONTA VINCULADA: 

ITEM Percentual (%) 

13º (décimo Terceiro) Salário 8,33% 

Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10% 

Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio 

indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado 
4,00% 

Subtotal 24,43% 

Incidência do Submódulo 2.2 sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 13o (décimo terceiro) salário* 
7,39% 7,60% 7,82% 

Total 31,82% 32,03% 32,25% 

(*) Percentual de incidência dependerá do RAT apresentado em proposta.   

 

15. OBRIGAÇÕES DO TJCE EM RELAÇÃO AO OBJETO  

15.1. O TJCE deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Contrato e seus anexos e 

ainda: 

15.1.1. Indicar os locais onde deverão ser prestados os serviços; 
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15.1.2. Dar os meios aos trabalhadores da PRESTADORA DE SERVIÇOS para realização dos 

trabalhos, tais como acesso a locais e suprimentos básicos que não tenham ficado a cargo da 

PRESTADORA DE SERVIÇOS, tais como, usualmente, energia elétrica e água; 

15.1.3. Promover reuniões, quando necessário ou quando solicitadas pela PRESTADORA DE 

SERVIÇOS, de modo a garantir alinhamento informativo e técnico, assim como qualidade da 

execução e o domínio dos processos e resultados. 

 

16. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A execução do contrato será acompanhada por representante(s) do TJCE, definido(s) como 

Gestor e Fiscal(is) do Contrato, que manterá(ão) comunicação com o representante indicado pela 

PRESTADORA DE SERVIÇOS, denominado PREPOSTO.  

16.2. A PRESTADORA DE SERVIÇOS designará formalmente o PREPOSTO da empresa, na 

forma do modelo do Anexo VII, que deverá manter-se acessível e disponível para tratamento das 

questões executivas do contrato por todo o período de realizações contratuais, podendo a 

PRESTADORA DE SERVIÇOS nomear mais de um PREPOSTO para o encargo. 

16.3. As comunicações entre o TJCE e a PRESTADORA DE SERVIÇOS devem ser realizadas 

por escrito, preferencialmente de forma eletrônica e concentradamente pelo representante legal da 

empresa ou preposto do contrato. 

16.4. A fiscalização poderá ser efetivada por amostragem e com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo. 

16.5. A fiscalização da execução será efetuada pelo fiscal técnico, que acompanhará a entrega e 

exigirá que sejam cumpridas todas as exigências relacionadas ao fornecimento, de modo a assegurar 

os melhores resultados para o TJCE.  

16.6. A fiscalização técnica deve avaliar, através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), a 

qualidade e condições da entrega e recebimento dos objetos, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos.  

16.7. A fiscalização técnica deve monitorar a qualidade dos objetos entregues em cotejo com as 

especificações deste Termo de Referência, devendo intervir para requerer à PRESTADORA DE 

SERVIÇOS a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.8. Poderão ser exigidos documentos comprobatórios e evidências da PRESTADORA DE 

SERVIÇOS, para confrontar com a proposta e detalhamentos deste Termo de Referência em busca 

da conferência de adequação.  

16.9. A fiscalização administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

16.10. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-

se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas even-

tuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.11. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre ou-

tras, as seguintes comprovações: 

16.11.1.  No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

16.11.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

16.11.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Ca-

dastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela exe-

cução dos serviços, quando for o caso; 

16.11.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou comprovante de regis-

tro do vínculo de emprego via e-social dos empregados admitidos e dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; 

16.11.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; e 

16.11.1.2. entrega para fins de cobrança e condição de pagamento da Certidão Negativa de Dé-

bitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); certidões 

que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

16.11.1.3. entrega, quando solicitado pelo TJCE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

16.11.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do 

TJCE; 

16.11.1.3.2. folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador o TJCE; 

16.11.1.3.3. comprovantes de pagamentos dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 

bancários; 
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16.11.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção 

ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 

e de qualquer empregado; e 

16.11.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 

que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

16.11.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da rescisão do contra-

to, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

16.11.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

16.11.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 

às rescisões contratuais; 

16.11.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 

de cada empregado dispensado; 

16.11.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

16.11.2.  Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elenca-

dos no item 19.11.1 acima deverão ser apresentados. 

16.11.3.  A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Ane-

xo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por 

força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

16.12. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da PRESTADORA DE 

SERVIÇOS, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou não, emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do TJCE ou de seus agentes.  

16.13. A fiscalização do TJCE anotará no histórico do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, podendo exigir da PRESTADORA DE SERVIÇOS acompanhamento e participação 

nos registros e restando esta obrigada a tal. 

16.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, sem 

prejuízo de promover o sancionamento porventura cabível. 

 

17. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
po

rt
al

ad
m

in
.tj

ce
.ju

s.
br

/a
te

nd
im

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 8
51

40
36

-6
9.

20
24

.8
.0

6.
00

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
X

7G
Q

98
O

7.
O

 o
rig

in
al

 d
es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 e

le
tr

ôn
ic

o 
e 

fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
E

LD
O

 E
V

A
N

G
E

LI
S

T
A

 J
U

N
IO

R
 e

 tj
ce

.ju
s.

br
 e

 E
M

M
A

N
U

E
LL

E
 L

IM
A

 A
LM

E
ID

A
. D

at
a 

da
 ú

lti
m

a 
as

si
na

tu
ra

: 1
7/

02
/2

02
5 

às
 1

7:
51

:3
4.

527



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS DE MENSAGEIRIA, ARQUIVO E PROTOCOLO 

Pág. 18/26 

17.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da PRESTADORA 

DE SERVIÇOS, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17.2. Em caso de constatação de desvios executivos ou defeitos que comprometam a qualidade do 

objeto, bem como má fé da PRESTADORA DE SERVIÇOS, esta fica obrigada a corrigir ou 

complementar os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação 

encaminhada pelo TJCE. 

17.3. Recebimento provisório 

17.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo TJCE no ato de entrega, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência, no Contrato e na proposta, com base no termo constante no Anexo - Termo de 

Recebimento Provisório, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

17.3.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dias) dias úteis, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

17.3.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

conclusão dos serviços oriunda do contratado, acompanhada de comprovação da prestação 

dos serviços a que se referem. 

17.3.3. Para efeito de recebimento provisório: 

17.3.3.1. Será apurado o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos neste instrumento, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada; 

17.3.3.2. Será verificada, no que couber, a manutenção da idoneidade trabalhista e 

previdenciária. 

17.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, havendo mais de um a ser feito em relação ao mesmo período ou conjunto de serviços, com 

a entrega do último. 

17.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 
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17.3.6. O pagamento não será encaminhado e nenhum prazo de pagamento contará enquanto haja 

pendência de recebimento ou indicação de inconsistências verificadas na execução do objeto ou 

no instrumento de cobrança. 

17.3.7. O recebimento e aceitação dos serviços, inclusive quando conte com subcontratação, não 

excluirá a responsabilidade civil da PRESTADORA DE SERVIÇOS pela qualidade, 

durabilidade, solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

17.4. Recebimento definitivo 

17.4.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após confirmação das características e verificação da qualidade e 

quantidade dos serviços, assim como atendimento das demais obrigações contratuais, sendo 

expedida a competente aceitação, mediante termo circunstanciado. 

17.4.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução do objeto, será realizado 

pelo gestor do contrato, conforme termo constante no Anexo IX - Termo de Recebimento 

Definitivo e é condição para iniciar a contagem do prazo de pagamento. 

17.4.3. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e administrativa, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à PRESTADORA DE 

SERVIÇOS, por escrito, as respectivas correções. 

17.4.4. Podem ser recusados serviços integral ou parcialmente, a critério do TJCE, e toda informação 

divergente do contrato e fato gerador para a recusa será formalmente registrada e comunicada à 

PRESTADORA DE SERVIÇOS. 

17.4.5. A recusa da nota fiscal poderá ser feita devido à ausência de documentação exigível que 

deveria acompanhá-la, negativa por parte da PRESTADORA DE SERVIÇOS de promover a 

substituição ou de emissão de cartas de correção, ou mesmo por conta de demais não 

conformidades ocorridas durante as etapas do processo de recebimento que não tenham sido 

corrigidas. 

17.4.6. Em caso de recebimento parcial da nota fiscal, poderá disponibilizar os serviços parcialmente 

recebidos e atestados para utilização. Contudo, será estabelecido um prazo à PRESTADORA 

DE SERVIÇOS para solução do problema. Caso a PRESTADORA DE SERVIÇOS não 

resolva a pendência até o prazo estipulado, o TJCE procederá com a instrução de pagamento da 

nota fiscal à PRESTADORA DE SERVIÇOS, com a glosa referente aos quantitativos e/ou 

serviços não entregues ou não conformes. 

 

18. CRITÉRIO DE PAGAMENTO 
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18.1. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, em até 15 (quinze) dias úteis 

após o recebimento definitivo dos itens, desde que apresentada anteriormente a respectiva nota fiscal, 

devidamente atestada, e manutenção da validade das certidões de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária exigidas para contratação. 

18.1.1. Constatada a situação de irregularidade da PRESTADORA DE SERVIÇOS, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou apresente justificativa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do TJCE. 

18.1.2. Persistindo a irregularidade, o TJCE poderá adotar as medidas necessárias à extinção do 

contrato, bem como a possibilidade de contratação de remanescente. 

18.2. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do TJCE, não será 

extinto o contrato com a PRESTADORA DE SERVIÇOS inadimplente. 

18.3. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do TJCE conforme sua indicação, 

de acordo com a fonte de recursos indicada na nota de empenho. 

18.4. Nenhum pagamento isentará a PRESTADORA DE SERVIÇOS das suas responsabilidades 

e obrigações assumidas. 

18.5. O TJCE não se responsabiliza por qualquer despesa bancária, nem por qualquer outro custo 

não previsto na proposta e nos documentos que parametrizam a licitação e contratação. 

 

19. DESCONTOS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Conforme descrito neste Termo de Referência, os valores a serem pagos à PRESTADORA 

DE SERVIÇOS pelas execuções havidas corresponderão à medição dos resultados auferidos, 

impondo glosas (descontos) em relação ao não entregue ou recebido, seja quantitativamente, seja 

qualitativamente, nos termos instituídos em contrato, neste Termo de Referência e nos anexos 

Instrumentos de Medição de Resultados. 

19.2.  Para descumprimentos ou execuções que extrapolem os limites de aceitabilidade dos 

Instrumentos de Medição de Resultado, serão aplicadas as penalidades previstas na Lei 14.133/21, 

conforme anexo. 

20. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

20.1.  A PRESTADORA DE SERVIÇOS prestará garantia de execução do contrato, conforme 

artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

do contrato e com abrangência temporal equivalente à duração do contrato acrescida de 90 (noventa) 

dias. 
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20.1.1. A parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, 

para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato. 

20.2. Em contratos que haja sido exigida garantia, à execução dos serviços não poderá ser iniciada 

antes de confirmada a garantia prestada. 

20.3. Demais cláusulas em relação à garantia da contratação constarão no contrato. 

21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

21.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

21.1.1. O PRESTADOR DE SERVIÇOS será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

21.2. Será exigido da PRESTADORA DE SERVIÇOS a comprovação e manutenção das 

seguintes QUALIFICAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS: 

21.2.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples;  

21.2.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do PRESTADOR DE 

SERVIÇOS; 

21.2.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para atendimento das exigências 

específicas da Contratação com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra os índices abaixo 

indicados conforme o item 11 do Anexo VII-A da Instrução Normativa 05/2017 da SEGES, 

sendo eles: 

21.2.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

21.2.3.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 

de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

anual estimado da contratação; 

21.2.3.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

21.2.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

21.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação mediante substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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21.2.6. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 

(um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada 

vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao seu patrimônio líquido, podendo ser 

exigidos mais documentos para confirmação do declarado. 

21.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

PRESTADOR DE SERVIÇOS. 

21.3. Será exigido da PRESTADORA DE SERVIÇOS a comprovação e manutenção das 

seguintes QUALIFICAÇÕES TÉCNICO-OPERACIONAIS: 

21.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

21.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

21.3.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na 

prestação dos respectivos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

21.3.1.1.2. Comprovação que já executou contrato com um mínimo de 50% (cinquenta 

por cento) do quantitativo objeto deste Termo de Referência; 

21.3.1.1.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante. 

21.3.1.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

21.3.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo TJCE, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual do atestador e local em que foram prestados 

os serviços, entre outros documentos que possa requisitar. 

21.3.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

21.3.1.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução juramentada para o português, salvo se 

comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
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22. CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DOS SERVIÇOS E 

POSSIBILIDADE DE VISTORIA PRÉVIA DO LOCAL DE TRABALHO: 

22.1. O interessado, licitante ou contratado deverá ter pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades dos serviços objeto deste termo de referência, ficando franqueada a realização de 

visita técnica nos locais da prestação dos serviços, mediante prévia solicitação e agendamento nos 

meios de contato informados no edital. 

22.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações ou dificuldade de execução, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais ou objetos da prestação dos serviços para efeito de solicitar qualquer ajuste, devendo a 

PRESTADORA DE SERVIÇOS assumir os ônus integrais da prestação de serviços à qual se 

comprometeu mesmo diante de dificuldades locais de execução não antes pesquisadas, percebidas, 

registradas e reclamadas por escrito antes da apresentação da proposta. 

 

23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

23.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.046.043,80 (vinte milhões, quarenta e seis 

mil, quarenta e três reais e oitenta centavos), conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços 

em anexo. 

 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

24.1.1. Gestão/Unidade: Secretaria de Gestão de Pessoas – FERMOJU - 04200011; 

24.1.2. Fonte de Recursos: Recursos vinculados a Fundo - 759; 

24.1.3. Programa de Trabalho: Excelência no Desempenho da Prestação Jurisdicional (192) e Gestão 

Administrativa do Ceará (421); 

24.1.4. Elemento de Despesa: Locação de mão de obra - 339037; 

24.1.5. Plano Interno: o Tribunal de Justiça não possui Plano Interno aprovado ou vigente. 

24.2. A dotação relativa a compras futuras e exercícios financeiros subsequentes será indicada 

posteriormente. 

 

25. ADEQUAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL – 2024-2027 
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25.1. Esta contratação adequa-se à Lei do Plano Plurianual – PPA 2024-2027 (Lei nº18.662, de 27 

de dezembro de 2023), nos termos dos Anexos I, II, III e IV do referido Plano, conforme tabela 

abaixo: 

Programa Ação  Entrega 

192- Excelência no 

Desempenho da Prestação 

Jurisdicional. 

20509 - Apoio ao 

Desenvolvimento da Prestação 

Jurisdicional. 

1899 – Unidade judiciária 

mantida 

421 - Gestão Administrativa 

do Ceará. 

20131 - Manutenção dos 

Serviços Administrativos. 

1886 – Unidade administrativa 

mantida 

26. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

26.1. Lei nº 14.133/2021 e suas atualizações; 

26.2. IN SEGES/MPDG nº 05/2017; 

26.3. Decretos do Estado do Ceará n° 35.283/2023 e n° 35.067/2022 e suas alterações;  

26.4. Resolução do CNJ 169/2013 e suas alterações; 

26.5. Resolução n. 307/2019 do Conselho Nacional de Justiça; 

26.6. Resolução n. 400, de 16 de junho 2021, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.7. Resolução n. 497, de 14 de abril de 2023, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.8. Resolução n. 401, de 16 de junho de 2021, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.9. Resolução n. 351, 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.10. Resolução n. 540, 18 de dezembro de 2023, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.11. Resolução n. 587, 4 de outubro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça; 

26.12. Resolução n. 31/2024 do Órgão Especial do TJCE, disponibilizada no DJEA em 12 de 

dezembro de 2024; 

26.13. Decreto Federal n. 11.430/2023, de 08 de março de 2023. 

26.14. Estudo Técnico Preliminar – P.A. nº. 8529985-36.2024.8.06.0000. 

26.15. Plano Anual de Contratações do Poder Judiciário cearense – PAC. 
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27. ANEXOS 

26.1. ANEXO I – Composição do Custo Máximo Mensal;  

26.2. ANEXO II – Demonstrativo de Encargos Sociais e Tributos Utilizados na Composição do 

Custo Mensal; 

26.3. ANEXO III – Índice de Medição de Resultado;  

26.4. ANEXO IV – Modelo de Carta de Apresentação; 

26.5. ANEXO V – Declaração Negativa de Acumulação de Cargos; 

26.6. ANEXO VI – Declaração Negativa de Parentesco; 

26.7. ANEXO VII – Termo de nomeação de preposto; 

26.8. ANEXO VIII – Termo de recebimento provisório; 

26.9. ANEXO IX – Termo de recebimento definitivo; 

26.10. ANEXO X – Modelo de contrato; 

26.11. ANEXO XI – Convenção Coletiva de Trabalho; 

26.12. ANEXO XII – Metodologia da composição dos custos e pesquisa de mercado; 

26.13. ANEXO XIII – Descrição dos EPI’s; 

26.14. ANEXO XIV – Relação de locais da prestação do serviço; 

26.15. ANEXO XV- Das sanções administrativas e penalidades.  

 

Fortaleza, 17 de fevereiro de 2025.  

 

Equipe de planejamento: 

Fransilvia Oliveira Paiva 
Assistente de Apoio Técnico  

 
__________________________________ 

Assinatura 
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Aeldo Evangelista Júnior 
Técnico Judiciário 

 
__________________________________ 

Assinatura 

Emmanuelle Lima Almeida 
Técnica Judiciária 

 
__________________________________ 

Assinatura 

Francisco das Chagas Bezerra Sobrinho 

Gerente de Governança e Controle Interno 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura 

 

Aprovação: 

 
 

Jacqueline Lima Alves 
Secretária de Gestão de Pessoas 
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